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EMENDA Nº 25, AO PROJETO DE LEI Nº 539, DE 2021
Os parágrafos 1º e 2º do inciso VII, do artigo 2º do projeto de lei em epígrafe ficam alterados na seguinte conformidade:
“§ 1º - A assistência financeira, nos eixos previstos nos incisos II e III deste artigo, dar-se-á para atender alunos matriculados na rede pública estadual de ensino.
§2º - Decreto algum poderá ampliar o escopo deste referido Projeto de Lei além do ensino público.”
JUSTIFICATIVA
O acesso universal à educação não pode ser instrumento de exclusão, restrito ou atenuado, o direito ao conhecimento deve ser amplo.
Dito isto, e baseando-nos no artigo 1º do Projeto encaminhado pelo Exmo. Governador do Estado de São Paulo, que prevê como objetivo "promover a assistência técnica e financeira do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Educação, aos Municípios nee circunscritos, voltada para a execução, em regime de colaboração, de programas e de ações que visem a melhoria da qualidade da educação básica pública", não há que se falar em brechas legislativas para que a educação privada também se beneficie das referidas assistências técnicas e financeiras.
Assim sendo, não cabe destacar no projeto que as assistências serão “preferencialmente” à educação pública, tampouco, que decreto modifique os eixos da educação sem aprovação desta casa legislativa, após amplo debate com a sociedade civil e órgãos responsáveis.
Para além destes pontos, a educação privada já conta com o pagamento de mensalidades às instituições, que contempla todo suporte educacional que os estudantes necessitarão para o desenvolvimento, diferentemente da educação pública, que, como de conhecimento de todos, é precarizada por falta de recursos públicos.
Sala das Sessões, em 27/8/2021.
a) Raul Marcelo
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